ROTEIRO DE ORIENTAÇÃO PARA ELABORAÇÃO DO RELATÓRIO FINAL DA OBRA

INTRODUÇÃO
O presente Roteiro para a elaboração de Relatório Final da Obra (RFO), em consonância com o disposto no Artigo 14 do Decreto Municipal 16.813/16, informa o conteúdo mínimo a ser apresentado nos procedimentos de licenciamento ambiental, quando exigível. 

O RFO tem por finalidade reunir fatos, dados e informações que atestem que as medidas de controle, mitigação ou compensação ambiental foram cumpridas no decorrer da obra e as ações corretivas adotadas nos casos de ocorrência de não conformidade ocorrida. 
Este Relatório deverá: 1) basear-se nos estudos que identificaram os impactos previstos para a instalação e operação do empreendimento, as respectivas medidas mitigadoras ou de controle propostas e adotadas, e as evidências do seu cumprimento; 2) apresentar de forma organizada os aspectos e impactos ambientais em ordem cronológica, como foram cumpridas as medidas de mitigação, controle ou compensação apresentando os registros que evidenciem, demonstrem que as medidas foram efetivamente adotadas; 3) informar eventuais não conformidades ocorridas, incidentes ou acidentes, sua repercussão negativa e as ações corretivas adotadas; 4) apresentar considerações  finais e conclusões a respeito do atendimento as condicionantes e exigências técnicas determinadas no licenciamento e a conformidade do empreendimento com a legislação vigente.
As formas de registro podem ser fotos, fichas de registros, relatórios, compilação dos dados dos Controles de Transporte de Resíduo (CTRs), documentos fiscais, cópia das Licenças e Autorizações dos locais de envio para reutilização, reciclagem, tratamento ou destinação final dos resíduos. 
CONTEÚDO MÍNIMO 

O RFO deverá conter minimamente:
1. Identificação do Estabelecimento - razão social, e-mail, telefone, localização e natureza do empreendimento;
2. Identificação do responsável pela elaboração do RFO: razão social, nome, formação profissional, endereço, número de registro no conselho de classe, número da ART/CREA ou RRT/CAU, e-mail, telefone;
3. Descrição dos impactos e interferências que ocorreram no transcorrer da obra e demonstrar as medidas mitigadoras utilizadas;
4. Descrição das ações de controle dos impactos e interferências adotadas, evidenciando estas ações através da apresentação dos registros dos eventos (fotos, notas ficais, compilação dos dados CTRs, CADRI, etc.);
5. Informações sobre eventuais não conformidades (incidentes ou acidentes ambientais ocorridos, passivos ambientais eventualmente, etc.) identificadas no decorrer da obra, as ações corretivas adotadas e a situação atual;

6. Informações sobre eventuais penalidades aplicadas (multa, embargo, cassação de licença ou autorização, etc.) aplicadas em decorrência de infração ambiental e as ações corretivas adotadas e a situação atual;
7. Informações sobre as compensações ambientais exigidas nos procedimentos de licenciamento ambiental e comprovação sobre o cumprimento, ou etapa/cronograma das implantações; 

8. Descrição das ações de controle dos impactos e interferências adotadas, evidenciando estas ações através da apresentação dos registros dos eventos (fotos, notas ficais, compilação dos dados CTRs, CADRI, etc.);

9. Cópia da Licença Ambiental, Autorização ou Alvará de Funcionamento dos destinatários dos resíduos gerados (Aterro de Resíduo Classe II, Área de Transbordo e Triagem, Aterro Sanitário, etc.) e, para os resíduos perigosos, cópia do CADRI emitido pela CETESB;
10. Cópia da Anotação de Responsabilidade Técnica (ART/CREA) ou Registro de Responsabilidade Técnica (RRT/CAU) especifica referente à elaboração do RFO; 
11. Cópia dos demais documentos cabíveis ao objeto de licenciamento, conforme o caso, por exemplo, Outorga do DAEE ou cópia do Parecer Técnico emitido pela CETESB; 

12. Compilação dos dados de todas as CTRs, quantificando e totalizando os resíduos de acordo com sua classe, indicado o gerador, transportador, destinatário, data e número do CTR ou CADRI, conforme Resolução CONAMA 307/02 e Anexo Único integrante deste Roteiro;
OBSERVAÇÕES 

1. As cópias das CTRs deverão ser apresentadas ao Semasa somente se solicitadas. No entanto, estas deverão ser mantidas pelo interessado pelo prazo de 05 (cinco) anos para apresentação aos órgãos competentes sempre que solicitado;
2. Adotar linguagem clara e objetiva na elaboração do RFO; bem como, fundamentar técnica e legalmente os fatos, informações, dados e alegações, evitando abordagens, informações ou alegações superficiais, inconsistentes, vagas, genéricas, imprecisas ou infundadas;
3. O descumprimento do Item anterior acarretará a reprovação do RFO e obrigatoriedade de sua reapresentação; 

4. O responsável legal e o responsável técnico são responsáveis, sob as penas da lei e de responsabilização administrativa, civil e penal, pelas informações apresentadas, conforme Artigo 69-A
 da Lei n° 9.605/98 e Artigo 43
 do Decreto Municipal 16.813/16. 
ANEXO ÚNICO
Modelo de tabela compilação de dados dos CTR’s
	Classe do Resíduo
	Nome/CNPJ da empresa responsável pelo transporte 
	Endereço e número da Licença Ambiental, Alvará de Movimento de Terra ou Alvará de Funcionamento do local de destinação
	Número do CTR ou CADRI
	Data do Transporte
	Volume transportado (m³)
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� Art. 69-A. Elaborar ou apresentar, no licenciamento, concessão florestal ou qualquer outro procedimento administrativo, estudo, laudo ou relatório ambiental total ou parcialmente falso ou enganoso, inclusive por omissão:  Pena - reclusão, de 3 (três) a 6 (seis) anos, e multa.  § 1o Se o crime é culposo: Pena - detenção, de 1 (um) a 3 (três) anos. § 2o A pena é aumentada de 1/3 (um terço) a 2/3 (dois terços), se há dano significativo ao meio ambiente, em decorrência do uso da informação falsa, incompleta ou enganosa. 


� Art. 43. Fornecer informações incorretas ao órgão ambiental competente ou omitir informações quando devidas: Multa: 1.500 (mil e quinhentos) FMP´s.
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